
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.910 - SP (2012/0130049-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RICARDO LUIS SILVEIRA 
ADVOGADO : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : RICARDO LUIS SILVEIRA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TORTURA. 
ART. 381, INCISO III, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.INTERROGATÓRIO REALIZADO 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 11.719/2008, QUE 
MODIFICOU O ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DO ATO.

1. Não há como apreciar a violação do artigo 381, inciso III, do CPP 
e a tese de que, com a edição da Lei nº 11.719/2008, houve prejuízo 
ao recorrente, uma vez que não foi oportunizada à defesa a 
possibilidade de requerer diligências. Note-se que tais pontos não 
foram objetos de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial no ponto por ausência de 
prequestionamento. Incidem ao caso as Súmulas 211 do STJ e 282 do 
STF. 

2. Quanto à aventada contrariedade do art. 400 do CPP, a decisão 
recorrida encontra-se no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte 
Superior de que, à luz do princípio tempus regit actum, as normas de 
direito processual possuem aplicação imediata, razão pela qual a 
"superveniência da Lei n. 11.719/2008, que alterou o art. 400 do 
Código de Processo Penal, para determinar a realização do 
interrogatório como último ato da instrução processual, não implica a 
repetição do ato, regularmente realizado sob a égide da legislação 
anterior. Aplicação do art. 2º do Código de Processo Penal e de 
precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal" (RHC n. 
41.517/PI, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 02/06/2015, DJe 
18/06/2015). 

3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RICARDO LUIS SILVEIRA 
ADVOGADO : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : RICARDO LUIS SILVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por RICARDO LUIS SILVEIRA 

(e-STJ fls. 1804/1808) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 1774/1777, que conheceu 

parcialmente e, nessa parte, deu provimento parcial ao recurso especial, reduzindo sua 

pena para 4 anos e 8 meses de reclusão, assim como fixada na sentença.

A parte agravante sustenta: (i) o prequestionamento do art. 381, inciso III, 

do CPP; (ii) que, com a entrada em vigor da Lei n. 11.719/2008 e a aplicação do rito 

ordinário, houve inegável prejuízo ao recorrente, uma vez que não foi viabilizada à defesa a 

possibilidade de requerer diligências na fase processual oportuna, ou seja, foi suprimida a fase 

do revogado artigo 499 do Código de Processo Penal, e, por outro lado, não lhe foi 

oportunizada a fase do então vigente artigo 402 do Código de Processo Penal.

Requer, assim, a reconsideração das decisões agravadas ou a submissão do 

feito ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator):

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Primeiramente, não há como apreciar a violação do artigo 381, inciso III, do 

CPP , uma vez que não foi objeto de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o 

conhecimento do recurso especial no ponto por ausência de prequestionamento. Incidem ao 

caso as Súmulas 211 do STJ e 282 do STF. 

Ademais, o acórdão recorrido decidiu de forma suficientemente 

fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor expresso a 

respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes. 

Quanto à aventada contrariedade do art. 400 do CPP, a decisão recorrida 

encontra-se no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior de que, à luz do 

princípio tempus regit actum, as normas de direito processual possuem aplicação imediata, 

razão pela qual a "superveniência da Lei n. 11.719/2008, que alterou o art. 400 do Código de 

Processo Penal, para determinar a realização do interrogatório como último ato da instrução 

processual, não implica a repetição do ato, regularmente realizado sob a égide da legislação 

anterior. Aplicação do art. 2º do Código de Processo Penal e de precedentes desta Corte e 

do Supremo Tribunal Federal" (RHC n. 41.517/PI, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(Desembargador Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 02/06/2015, DJe 

18/06/2015). Precedentes: HC 164.414/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
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TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 08/09/2015; AgRg no REsp 1444444/SP, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/02/2016, 

DJe 24/02/2016.

No que tange à tese de que, com a entrada em vigor da Lei n. 11.719/2008 

e a aplicação do rito ordinário, houve inegável prejuízo ao recorrente, uma vez que não foi 

viabilizada à defesa a possibilidade de requerer diligências na fase processual oportuna, ou 

seja, foi suprimida a fase do revogado artigo 499 do Código de Processo Penal, e, por outro 

lado, não lhe foi oportunizada a fase do então vigente artigo 402 do Código de Processo 

Penal, o recurso não merece melhor sorte. Note-se que referida questão não foi alvo do 

indispensável prequestionamento.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0130049-7 REsp 1.330.910 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1102007  13532008  19022620078260589  5011008  5490120080041512  5890120070019028  
990081942321  990093130122

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRENTE : RICARDO LUIS SILVEIRA
ADVOGADO : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS
RECORRIDO : NELSON DO NASCIMENTO RUANO
AGRAVANTE : NELSON DO NASCIMENTO RUANO
ADVOGADO : MARIA GEORGINA FERNANDES RIEG
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : RICARDO LUIS SILVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tortura

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RICARDO LUIS SILVEIRA
ADVOGADO : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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